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REUSI ÃO OR DlN Á RI \ IJE I3_Q7.28 ~ 
Aos treze dias do mês de Julho do ano de mi l novecentos e noventa e oito, Ed ificio 

dos Paços do Concelho e Sala das Reuniões da Câmara Municipal de Aveiro, reuniu 

ordinariamente li mesma Câmara, sob a Presidência do Sr. Presidente, Dr. Alberto Afonso 

Souto de Miranda, e com a presença dos Vereadores Srs. Dr. Jose da Cruz Costa, Eduardo 

Elísio Silva Peralta Feio. Jaime Simões Borges, Eng." Manuel Ferreira da Cruz Tavares, 

Domingos José Barreto Cerqueira, Ora. Maria Antónia Corga de Vasconcelos Dias Pinho e 

Melo, Prof. Cels o Augus to Baptista dos Santos e Dr. Vitor Manu el San tos Marq ues . 

Pelas 9 horas c 30 minutos foi declara da aherta a presente reunião. 

AfR(lV r\CÃ O DE ACT AS: - Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a acta n" 

26, 27, 28 e 29. 

HES.l.!MQ. Dl ÁRIQ n \ T t'SQ.l1.RAHJ..A: • A;Câmara tomou co nhecimento do 

balancete da tesou raria relativo ao d ia dez de Julho , corrente, o qua l acu sa o segu inte 

movimento em d inheiro : • Saldo do dia anter ior em opera ções o rçamentais - quare nta e um 

milhões novecentos e dezenove mil novecentos e quarenta e seis escudos; Saldo do dia anterio r 

em operações de teso uraria - quare nta e um mi lhões cento e o itenta e cinco mil novecentos c 

oitenta e um escu dos; Receita do dia em ope rações orçamcn tais - um mi lhão cento c vinte um 

mil quinhentos e cinquenta e se is escudos; Rece ita do dia em operações de tesouraria - cento e 

trinta e três mil seiscentos e sesse nta e set e escudos; Despesa do dia em operações orç amentais 

- vinte e quatro milhões trezentos e vint e mil sete nta C três escudos; Despesas do dia em 

operações de tesouraria - trinta c um mil escudos; Saldo para o dia segu inte em operações 

orçamentais - dezo ito milhões setece ntos e vinte um mil quatrocentos e vinte e nove escudos; 

Saldo para o dia segu inte em operações de tesou raria - quare nta e um mi lhões duzen tos c 

oite nta e oito mi l seisce ntos e quarenta e o ito escudos. 

Acta n° 30, de 13 de Julho de 1998 - pág . I 



'1:.i1~~ 
R EGlJ_LA ' It' :'I"'~ O \W NICl PAI nos S ISTE ~IA S ríllu I( O S t PR FDlA IS~ ~ 

DE D I5TRlUIJI CAO lU' AGHA E DREN AG EM DE A G UASJ.ESIlll!Al.S: • ~~~~ 
Preside nte deu conhecimento de um oficio enviado pelos Serviços Munic ipalizados de Aveiro, {{J'-V 
através do qual se remete uma propost a de alteraç ão e aditamento ao art" 259" do Regulam ento 

em epígrafe . e cujo teor leu e fica a fazer parte integrante da presente acta. 

No que refere aos ponto 3, que prevê a isenção dos encargos decorrentes da 

execução dos ramais de ligação. nos casos devidamente justificados pelas condições sócio

económicas dos propriet ários ou usufrutu ários , med iante decl aração requeri da c com provad a 

pelos organismos oficiais competentes em como o requeren te é titular da prestação de 

"rendimento mín imo garantido" e/ou se encontra abra ngido pelo programa de inser ção socia l, 

inst ituído pela Lei n° t 9-A -96, de 29/06, os Srs. Vereadores levantaram algu mas questõe s, 

nomeadamente no que diz respeito aos casais que vivem exclusivame nte das suas reform as e 

que, em muitos casos, não atingem o valor do rendi mento mínimo garantido. 

Assim, foi delib erado com a abstenção do Se. Vereador Eng .o Cruz Tavares, 

concor dar com o principio de isenção dos caso s comprovadamente carcncia dos, dev endo, 

contudo, os critérios a seguir ter em conta não só o rend imento minim o gar antido, mas tamb ém 

os casos cujo agrega do familiar viva exclusivame nte de pensõe s de reform a que não atinj am ou 

sejam inferiores ou iguais ao valor do rendimento mínimo garantido. 

A Sra. Vereadora Dr." Maria Antó nia apre sentou a seguint e declaração de voto; 

"Co ncordo com a isenção dos munic ipes carenciadcs no pagamento dos ramais de lig3ç!lo 

Tenho dúv idas quanto aos cri térios aprese ntados para apuraménto dessas situações de carên cia." 

A alteraç ão ora aprovada deverá, nos termos legais, ser submetida à aprov ação da 

Assembléia Municipal. 

( !RU A!SIZAC ÀO F RA NC O S & O I IY E I R A t' M Azt'N II \ D I' UAlXO _ 

S \ :sr \ IO A:SA _ t' ST AC ÃO f i EVA T Ó R IA Dt· f S G O T O S POI\I É ST I..C..Q.S:: - No 

seguimento da del iberação tomada em 8 de Junho, corrente, foi present e a informaçã o prestada 

pela comissão de aná lise, segund o a qual, a proposta que aprese nta pre ço mais vantajoso para a 

execução da emp reita da em epíg rafe, é a do concorr ente N° 2 - HENRJQUE FERNA!': DES & 

NETO, Lda.. 

Assim foi deliberado, por unanimidade e nos termos do dispo sto no art" 670 do 

Decreto-Lei n055195, de 29 de Março, transmiti r a todos os concorrentes que a intenção deste 
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Executiv o va i no sentido de a a.djUdicação ser fe ita à firma ac ima cilada . pela importância de s: 
nove milhões duzentos e sete mil quatrocentos e trinta escudos. ~ 

Mai s foi deli be rado que, caso não sejam apresentadas quaisquer aleg ações no pe los 

concorrentes, no prazo legalmente estabelecido, a adjudicação e a minuta do co~tral4 
consideram-se aprovadas. ~~ 

1DE:\ 1 REDF I>E ES G O T O S pOI\I ESTI COS: - 1':a seq üência da deli beração 

tomada em 8 de Junho. corrente. foi presente a informação prestada pela comissão de análise, 

segundo a qual, a proposta que apresenta preço mais vantajoso para a exec ução da emp reitada 

em epígrafe. é a do concorrente N°! - HENRIQUE FER...'\lANDES & NETO, LDA.. 

Assim foi deliberado, por unanimidade e nos termos do disposto no art° 67· do 

Decreto-Lei n" 55/95, de 29 de Março, transmitir a todos os co ncorren tes que a intenção deste 

Exec utivo vai no sentido de a adjudi cação ser feita A firma ac ima citada , pela imp ortânc ia de 

dou mi lhões novecentos e cinquenta e oito mi l quinhen tos e trinta esc udos . 

Ma is foi deli berado que, caso não sejam apresentadas quaisqu er a legações no pelos 

concorren tes, no prazo lega lmen te estabelecido , a adjudicação e a minuta do contrato 

consideram-se aprovadas, 

~o..s......uBRA :stSTICOS :"iA ZONA E NV OI V ENTt' AO E DIFí CIO 

A.RC!l:.ÍRl.::i : - Prese nte o processo de concurso relativo à empreitada em epigrafe , cujo 

concurso foi aberto por del iberação de 18 de Maio , últ imo . Fo i lida a informação da com issão 

dc análise, segu ndo a qual , a propo sta que aprese nta preço mais vantajo so é a da Firm a EMOP , 

Lda.. Foi del iberado, por unanimidade e nos termos do disposto no art" 67° do Decre to-Lei n" 

55195,de 29 de Març o, transm itir a todos os conco rrentes que a intenção deste Execut ivo vai 

no sentido de a adju dic açã o se r feita A Firm a EMOr, Lda, pela importância de sete milhões 

duzentos e quarenta e quatro mil e quatrocentos escudos, acresc ida de IVA. 

Mais fo i deliberado que, caso não sejam apre sent adas alegações no prazo 

legalmente esta belec ido, a adj udicação e a minu ta do con tra to consi de ram-se aprovadas . 

PAYI MENTAÇÃO Dt ' ARRI ]AM ElfiOS INT F RIO RES :'SA Bt' , r\ VIST A 

.E..SG1l.EI.RA: • No segu imento da deliberação tomada em 18 de Maio , findo, em que es ta 

Câmara Muni c ipal delibe rou abrir concurso para a empre itada em epígra fe, foi present e a 

informação prestada pela com issão de análi se, segundo a qua l, a propos ta que aprese nta preço 

mais vantajoso é a aprese ntada pela Firma Rosas Constru tores, Lda.. 
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Deste modo. foi de liberado . por unanimidade e nos termos do di sposto no~;::Wj() , 
do Decreto -Lei n° 55/95, de 29 de Março, transmiti r a todos os co ncorrentes que a i n len ç ã ~~ 
deste Executivo vai no sentido de a adju dicação ser feita à firma Rosas Cons trutores. Lda., pela ~ \ 

importância de cato rze milhões oitocentos e catorze mil e duzentos esc udos, acres cida de JVA.A-
Mais foi deliberado que, caso não seja m apres entadas quaisquer alegações Uo~. 

legalmente estabelecido, a adjudic ação c a minuta do contrato consideram-s e aprovadas. <z.u -~ 

fAY.L'lUITACÀQ....llA E N 235 - I E VA!'\T AM E NTO 1)0 E:\ lpt' nRA DO 

QllLRE I'QS JrÃQ pE PAVIl\Jf:NTO; - Na scquêncía da delibe ração tomada em 18 de 

Maio, ultimo, c consi derando a informação prestada pela comissão de anális e, segundo li qual , 

a proposta que apre senta preço mais vantaj oso para a empreitada em ep ígrafe. e a do 

concorrente N°I - ROSAS CONSTRUTORES. UJa., foi del iberado, por unanimidade e nos 

termos do disposto no art" 67" do Decreto-Lei nO55195, de 29 de Março, transm itir a todos os 

concorrentes que a intenção deste Executivo vai no sent ido de a adjudica ção ser feita à firma 

acima citada, pela impo rtância de dezoito milhões oitocentos e sess enta e seis mi l duzento s e 

noventa e oito esc udos, acrescida de IV A. 

Mais foi de liberado que , caso não sejam apresent adas qua isqu er aleg ações no prazo 

legalmente es tabelecido, a adjudicaç ão e a minuta do contra to consideram-se aprov adas 

I :SFRA.ESTRI JTUR AS DE ÁGUAS E S \ Nt'AMENTO illA E lSV OI VJ: NT E 

Á....C:tS....-º-_U RAD...AS: - Presen te o process o de concu rso relativo à empre itada em ep ígrafe, 

cujo concurso foi aberto por de liberação de 1I de Nove mbro de 1996. Lida a informação 

prestada pela comissão de análise, foi delibe rado, por unanimidade , de acor do com a mesma, c 

nos termos do dis posto no art"67~ do Decreto -Lei n" 55/95, de 29 de Março, tran smitir a todos 

os concorren tes que a intenção deste Executivo vai no sentido de a adjudicação ser fe ita à 

Firma Construto ra Paulista, Lda ., pela importância de doze milhões quinhentos e oitenta e sete 

mil e sessenta e dois escudos, acrescida de IVA. 

Mais foi del iberado que, cas o não sejam aprese ntadas quaisquer a legações no prazo 

legalmente esta belec ido, a adjudicação e a minuta do contra to consi deram- se aprov adas . 

A R RAN JO DA Z O :SA rrsvOl y t' NT E À IG R E IA pF ESGU E IR A: • No 

seguimento da deliberação de 20 de Abril, último, em que esta Câmar a Municipal deliberou 

abrir concurso para a empreitada em cpigrafe, foi presen te a infonn ação prestada pela comi ssão 

de análise, que refere que a proposta que apresenta preço mais vantajoso é a da Finn a 
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C.OXSTRUTORA PAULISTA, l DA.. Foi deliberado, por unanimidade e ".os termos~~ 
disposto no alto 67° do Decreto-Lei n" 55195, de 29 de Março, rransmi ur a todos ~ 

concorrentes que a intenção deste Executivo vai no sentido de a adjudicação ser feita à re ferida~~ 
Finn a, pela importânCia. de cinco milhões nove<:.emos e doze mi l novecentos e t ri n t~quatroe 

escudos, acrescida de IVA. 

Mais foi deliberado que, caso não sejam apresentadas quaisque r alegações no prazo 

legalmente estabelecido, a adjud icação e a minuta do contrato conside ram-se aprovadas . 

C O Z IN HA ECOl\Ú\l IC A FOR NE CIM ENTO DE PR O DJJI O S 

Al.lll.Lril:A~fl.liS : · Após cons ulta efectuada a várias empresas da especialidade, foi 

presente o processo de concurso relativo ao fornecimento de prod utos alimentares e afins, por 

um período de 6 meses. De acordo com a informaç ão prestada pela comissão de analise. a 

Câmara delibcro u., por unanimidade . adjudicar os seguintes produtos ás Firmas a seguir 

mencionadas: Pão - Padaria Nova, Lda; Ca rnes Coe lho e Peru - Distrib uidora Servensc 

Produtos Alimentares; Carnes Por co e Nevuh o - Antônio Marti ns da Rocha; Peixe 

Congelado - Vcrdegel; Bacalhau - Nonn ando Paiva Simões; Leg umes e Fr uta - Álvaro 

Antonio Vieira Barros ; Produtos de Li mpeza - Sclis : Gua r dan apos t' out ros art iJtos de 

pap el - Bemol. 

PAYI ;\U'ST ACÃ O pt' p R ACETAS NA J 1RRA~ I Z A CÃQ A SIJDES TE J)E 

.cA..Cl.A: - Presente o processo de concurso relativo à emprei tada em epígrafe. cujo concurso 

foi aberto em deliberação de 18 de Maio, último. Lida a iltfonnaçào da com issão de análi se, 

segundo a qual, a proposta que apresenta preço mais vantajoso é a da FIRMA SALUST IANO 

RIBEIRO & C"., LDA., foi deliberado, por unanimidade e nos termos do dispost o no art" 67" 

do Decreto-Lei n" 55195,de 29 de Março, transmitir a todos os concorrentes que a intenção 

deste Executivo vai no sentido de a adjudicação ser feita afirma acima citada, pela importân cia 

de treze milhões e setenta e nove mil e qua trocento s escudos, acrescida de IVA. 

Mais foi deliberado que, caso não sejam aprese ntadas quaisquer alegações no prezo 

legalmente estabelec ido, a adjudicação e a minuta do contrato consi deram-se aprovadas . 

fAH.Qll.L...Ml!..MCl PA I DE ÇA ~.JP ISl\lO EXPlORAÇÃ O DO 

RESTAUR ·\NTf : _ Na sequência da del iberação tomada em 25 de Junho, último, em que foi 

adjudicada a exploração do Snack -Bar e Restaurant e Self-Se rvice, verificou-se que apesar do 

referido restaurante estar equipado com o considerado essencial para o seu funcionam ento. 

Aeta n° 30, de IJ de Julho de 1998 - pág. 5 



C..Q()f 
eXiSI.iam algumas lacunas, tais como, inexistência de máquina de lavar louça e máquina dl;J:c, 

gelo ~~ 
Face ao exposto, foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Sr.~~ 

Vereador Eng." Cruz Tavares que autorizou a adjudicação à Firma ARLA - Equipamento 

Hoteleiro, Lda., de uma máquina de gelo, pelo valor de cento e noventa e seis mil c ~ 

uma máquina de lavar louça. pela quantia de duze ntos e setenta e um mil setecentos e 

cinqüen ta escudos, ambas acrescidas de IVA, uma vez que foi esta empresa que fornece u todo 

o restant e eq uipame nto do Parq ue em epígra fe. por delibe ração de 9 de Junh o do ano findo . 

t;SCQLAS DO CONC ElHO AOl ' ISWÃQ IW AR\JÁ RIOS METÁliCOS 

- No seguimento da delibe ração de 18 de Maio , findo em que esta Câmara de libe rou soli cita r 

proposta s a firmas da espec ialidade com vista a aqui sição do equ ipam en to em epíg ra fe, foi lida 

a informação da comiss ão dc análise, segundo a qual a proposta que aprese nta preço mais 

vantajoso é a da Firm a HAND Y - Equipamentos de Escritór io e Arm azenagem , Lda.. Fo i 

deliberado, po r unanimidade e nos termos do dispo sto no arte 67" do Decreto-Lei n" 55195, de 

29 de Março, transmitir a todos os co ncorrentes que a intençã o deste Executivo vai no sentido 

de a adjudicação ser feita à linna acim a citada., pe la importânc ia de um mi lhão e dez enove mil 

e duzen tos escudos, acresci da de IVA. 

Mais foi deliberado que, caso não seja m aprese ntadas quaisque r a legações no prazo 

legalmente es tabel ecido, a adj ud icação se considera aprovada. 

~: - O Sr . Vereado r Jaime Borges su bmeteu à co ns ideração do 

executivo a ac ta da reunião realizada pela Comissão de Toponimia. no passado d ia 29 de Ma io , 

tendo a Câmara del ibera do, conco rdar co m as seguintes designa ções : Praceta do Eng. o Manue l 

Simões Pontes ao novo arru amento confinante com a Rua Di reita de Vilar e que tinha a 

designação de Rua do Eng," Manuel Si mões Pontes, devendo a placa toponimica se r co locada no 

início da rua de aces so, ju nto à Estrada Nacional 235; Rua das Arrocheira s de Cima (em 

Mataduços. fregues ia de Esg uei ra) - conse rvar es ta designaç ão para a rua prin cipa l e que os 

outros do is arruame ntos sejam identi ficados por Beco das Arrocheiras de Cima e Travess a das 

Arroche iras de Cima. 

Relativamente à alteração da design ação de Av. da Força Aérea , para Av . de Sá

Barrocas, a Câ mara entendeu que deve vo ltar à Comissão para uma melho r análi se . 

Quan to à atribuição do nome Padre Doutor Arm ênio Alves da Costa, a Câm ara 

deliberou, por unanim idade, concordar com a suges tão da Comissão. no sen tido de se reservar 
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uma artéria condigna da personalidade a consagrar, em princípio jU".\Oda uni vcrSida~n~ 
freguesia de Esgueira, ond e nasceu . bc 

No que respeita à Toponímia de Azurva, a Câmara deliberou , com as abstenções 

dos Srs. Vereadores Eng.· Cruz Tavares e Domingos Cerqueira e o voto contra do Sr. Vere ado~ 

Prof. Celso Santos, conco rdar com a proposta apre~t ad a pela Junta de Freguesia de ~~ 
teve como fundamento a escolha de poetas /escrito res que fazem part e do rol de autores 

conte mporâneos, passando os arruam entos a seguir indicados , sitos na Urbaniz ação dos Montes 

de Azurva a ter as seguintes designações : Rua I - Vitorino Nem ésic, Rua 2 - Fernando Pessoa, 

Rua 3 . Fernando Lopes Graça, Rua 4 - Migu el Torga, Rua A - Alex andre O'Neill, Rua B -

Ferreira de Castro , Rua C - Vieira da Silva, Rua O - David Mourão Ferreira , Rua G - Virgílio 

Ferreira e Rua da APP ACDM: - Agost inho da Silva. 

O Sr. Vereado r Prof. Celso Santos disse votar contra por não ter hav ido 

oport unidade de se analis ar calmamente o assun to, 

A Sra. Vereadora Dr." Maria Antônia apr esentou a seguinte declaração de voto 

"Em princípio a alteração sistemática dos nomes das ruas do Munic ípio , não se jus tifica e causa 

profundos incomodas aos municipe s ai residentes . Por isso , semp re que surgirem alteraçõe s 

votarei contra, Conco rdo, no entanto. que se atrib uam às novas artérias, nomes de pessoas que 

se distinguiram na comu nidade, como é o caso do Padre Arm ênio. Quanto á propo sta da Junta 

de Freguesia de Eixo, aprovo , em principio ." 

f i A~Q !'t1J'N"IClPAl DE A:\ IBlFNT E F IIESEN"VOI \' ''U:.~..IQ 

SJ ISU ' :STÁ" t'I : _ O Sr. Vereado r Eduardo Feio deu co njiecime nro de que na sequênci a do 

Programa "A veiro - Município Sustentá vel", já aprovado, foram encetados contac tos com o 

Instituto do Ambie nte e Desenvolvimento, no sentido de ser e laborado, em art iculação com a 

Autarqui a, o Plano Municipal de Ambie nte e Desenvolvimento Sustentável, para a Câmara 

Municipal de Aveiro , que será desenvolvido em quatro fases, durant e um perí odo de 18 meses, 

com um custo de dez mil e oitocentos contos. 

Mais informou o Sr. Vereado r que, numa primeira fase es te plano visa a elaboração 

de um diagnóstico dos prob lemas ambientai s do Municíp io dc Aveiro , a ident ificação dos 

problemas e das prioridade s de actuaçâc da Câmara Municipa l de Avei ro, a c riação de um 

programa de acç ãc amb iental e numa última fase o desenvolvimento de um programa de 

auditoria e moni torização , tendo de imediato procedid o fi leitura dos objectivos do programa, 

constantes da proposta apresentada . Por fim, acrescentou que o PMA poderá vir a con tribuir, a 

médio prazo, para o enquadramento e articulação de outros trabalhos relacionados com a 
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qualidade ambienta l e o desenvolviment o sustent ável de Aveiro, como sejam os proj ectos sobre , \.,.... ~ 
cidades sustc nl~ vei s onde se insere a restruturaçãc do sector dos transportes da cidade, bel~~ 

como de iniciativas ma is ampl as, como ri: o caso do prcj ecto "A veiro, Cidade Digital" . ~\ 

O Sr. Vereador Eng." Cruz Tavares relativamente ao assun to em análise, perguntou 

qual a resposta que se pode tirar deste Plano para as solicitações que a Câmara ter 

relativamente a pedidos ou exigências de estudo de impacto ambiental e se na proposta 

apresentada es tão contidos estudos de impacte ambiental ou elementos que possam ser 

enquadrantes destes estudos. 

O Sr. Vereador Eduardo Feio respondeu que com este Plano se fica com uma 

imagem completa do Município. que condicionará a intervenção no domíni o da comp onente 

ambiental, dado que actualrnente quando se pensa em termos de desenvolvimento sustent ável o 

ambiente é uma componente transversa l de toda a es tratégia do planeamento. 

O Sr. Vereador Eng ," Cruz Tavares referiu ainda a vert ente da amp litude, dado que 

a questão ambie nta l é sempre uma questão supramunicipal , pois no ambie nte não há fronteiras, 

entendendo que um plano municipal na área do amb iente tem pouco sentido, e que o ideal seria 

um plano regional ou inter-municip al que envolvesse outras Autarquias também com problemas 

ambientais. que pode ria ser promovido por exempl o pela Associ ação Nac ional de Municí pios, 

tendo o Sr. Vereado r Eduardo Feio respondido que , em sua opiniã o. não faz sentido um plano 

regional se não tiverm os conhecimento dos prob lemas locais. 

Também o Sr. Presidente referiu ser importante anali sar-se a ques tão da ampli tude 

nesta matéria , pois se po r um lado há efeitos que têm reperc ussão a uma escala mais abrangente. 

outros limitam-se e os efeitos redu zem-se ao Município, por isso faz sentido que, 

independentem ente de planos supramunicip ais, tenham os o nosso próprio plano. porque há 

efeitos que se desencadeiam e terminam á escala mun icipa l. 

Também a Sra . Vereadora Dr.· Mari a Antônia, diss e entende r que a prática de agir 

localmente acab a por implicar que cada mun icípio tenha uma região com um certo equilíb rio 

ambiental. sendo de todo necessário acentuar a facção da auto nomia munici pal, ou seja . tem que 

se reforçar o peso do s municíp ios. e esta atitude de se tentar fazer o diagnóstico da situação, 

concerteza com propos tas de melhoria, leva a uma terceir a fase que é a de haver uma forma mais 

consciente e mais infonn ada de dar autorizaç ões e se agirmos individualm ente e localmente , 

talvez consigamos obter resultados de conj unto que serão úte is e irão dar às pessoas a noção do 

que é o desenvo lvim ento sustentável 
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Por fim o Sr. Vereado r Eduardo Feio informou que no âmbito deste traba lho esuV.JÔV 
PfeV.iSIO. o estágio na Autarq uia de dois alunos da Engenharia do Ambi ent e da Universidade ~~ 
Aveiro ~r 

Por unanimidade. foi deliberado considerar aprovada a proposta apresentada e, por 

conseguinte, adjudicar , na modalid ade de ajuste directo . ao Instituto do Amb i Cn~ 
Desenv..olvime nto, entidad e considerada com maior aptidão técn ica para o efeito, a prepara ç ãO~ 
das diversas tarefas inerentes à sua elaboração , de acordo com o estabe lecido na alinea d), do 

n" I, do art" 36", conjugado com o n" I do err' 37, do Decreto-Lei n" 55/95 , de 29 de Março. 

pelajá mencionada importância de dez milhões e oitocentos mil escudos , acrescid a de IVA, a 

pagar nas seguintes condiçõ es: 30% com a adjud icação; 20% contra a entrega do Diagnóstico 

dos Prob lemas Amb ientais do Munic ípio; 10"/. contra a entrega do relatório com a 

Identificação dos Prob lemas e das Prioridade s de Actuação; 20% contra a entrega do Programa 

de Acção Ambiental e 20% contra a entrega do Programa de Auditoria e Mcnitorizaçâo. 

AI IEi'iAC'\O IJ F 1Jt':s s - ZO :'SA I:SJ)l 'ST R I AI Ilt' TA ROFl(U: 

Considerando a informaç ão técnica n° 539/98, prestada pe lo DPGP , foi deliberad o, por 

unanimidade, adqui rir um terreno rústico, sito nas Cilha s, lugar de Taboeira, freguesi a de 

Esgueira, com a área de 1410 m2
, pertencente a Etelvina Marques Bastos e herdeiros, ao preço 

de mil e q~inh entos escudos o metro quadrado, o que perfaz a quantia total de dois milhões 

cento e quinze mil escudos . 

m p .1 - IP E;\I : • De acordo com outra infôrrnação prestada pelo DPGP , foi 

deliberado, por unanimidade, rectifi car, na parte respectiv a, o teor da del iberação tomada em 

17 de Junho de 1996, em relação á aquisição do préd io rústico , silo nas Cilhas, lugar de 

Taboeira, freguesia de Esgueira, com a área de 470 m , pertença de lsilda Laranjeira e Lisete 2 

Laranjeira da Cruz Pime nta, porquanto o valor da aquisição e de setecentos e cinco mil 

escudos. 

lU~: - Ainda na sequência de out ra informação do DPGP, e da 

deliberação de 8 de Julho de 1996, foi del iberado, por unan imidade, autori zar que a aquisição 

de prédio rústico pertencente a J030 Neves Guio mar, com a arca de 2.460 m2
, seja efectuada 

pela quantia de tr ês mi lhões seiscen tos e nove nta mil escudos, e consequemcmentc seja 

rectificado o valor constante da delib eração acima citada . 
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A I IE NA CÃO IJE BE:SS 10:"''' IN DUST RI Al DE MA \lODEIR Q: _, .~ 
acordo com a informaçã o técnica n° 451/98, prestada pelo DPGP, e na sequência d 

d~ li beraçã o de 9 de Setembro de 1996, que autorizou a aquisição de um terren o a Isaur , 

Vieira da Silva, destinado à implantação da ANJE e estudo da zona envolvente, foi ~ 

deliberado, por unanimidade. rectificar, na pane respectiva. ti área do terreno a a~ J41JJ 
porquanto o mesmo passa de 2.140 m2 para 1.230 m l , o que corresponde a uma área a menos~~ 

de 910 m", em relação à inicialmente prev ista , pelo que a Câmara deverá proceder apenas ao 

pagamento da quant ia de setecentos c nove nta e nove mil e quinhento s escudos. 

llAB[[AC ,\O - 'MI RRO ()E ; SANTIAGO; - Foi prese nte um requerimento de 

Maria Ferreira Cartuxo. residente no Bloco 1.1 0 B, do Bairro de Santiago. a solicitar a 

redução do valor da renda da sua habitação , alegando que o aumento que a mesma sofreu, é 

demasiado elevado, 

Lida a informaç ão prestada sobre o assunto pelos Serviços Municipais de 

Habitação que esclarece, que no ano transacto, a requerente apenas apresentou nos Serviços, 

documentos comprovativos da pendo de velhice, omitindo a pens ão de sobrevivência, pelo 

que aquando da actu alizaçã o anual das rendas, a renda estipulada passou de tr ês mil e 

quinhentos escudos para sete mil novecentos e sessen ta escudos, o que se justifica. lima vez 

quc ocorreu um aumento de trinta mil escudos no rendimento global da moradora.. 

Face ao exposto, foi deliberado, por unanimidade, considerar que não deve haver 

lugar à redução da renda, como é pretendido pela requerente. 

!l A RIT 4.C ÃO _ RMRRO DE S ANT IAG O : _ Presente um requerimento 

apresentado por Agostinho Gonçalves da Rocha, a solicitar a mudança de titularidade do 

apartamento onde reside, sito no Bloco 31 - lO/A, da Urbanização de Santiago, por motivo de 

falecimento da sua companheira. 

Dc acordo com a informação prestada sobre o assunto pelos Serviços de 

Habitação, foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente que a Câmara autoriza a 

mudança pretendida, bem como a sua transferência para um apartamento de tipologia "T I" . 

IP FI\I - IDEM : - Face ao requerimento apresentado por Silvana lI en.riques 

Carvalho Silva, moradora na Rua de Espinho, n" 28_3° D, do Bairro de Santiago . a solicitar 

autorização para substituir a alcat ifa da sua casa por tijole ira, foi deliberado, por unanimidade, 
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por . c considerando o teor da informação dos Serviços de Habitação. deferir a pr C I~if' _
 

formulada. ~
 

llAIllIACÃllo- OS, . vereador Jaime Borges apresen tou 0"''' '0(0=" '0 dO'~ 
Serviços Munici~ai s de Habitação na qual se dá nota do inquérito sócio -econ ômico efcctuado ~\ 
Antônio Alves Pinto, residente há 20 anos na Rua do Viso, 133. bem como do mau ~(~e ~Lú 
conservação em que a casa se encontra, notando -se excessiva humidad e, principal mente nas 

paredes 

Aten dendo à sit uação eco nômica do reque rente , e ao ab rigo do art° 10" do R.CJ.E.U.
 

e alinca d) do n" 2 do an" 51° do Decreto-Lei 100/84. de 29 de Março , foi deliberado, por
 

unanimidade. notificar o senhorio do requerente para proceder às obras necessárias.
 

ll.!E.M: - Pelo mesmo Sr. Vereador foi ainda lida urna outra informação dos
 

Serviços de Habitação desta Câmara, na qual se dá conta da urgente necessidade da reposiç ão
 

de um telhado em chapa, na construção anexa à Casa n" 16, na Cova do Ouro, Quinta do
 

Griné, que foi alvo de uma intempérie no passado mês de Maio, a qual é habitada por uma
 

senhora de idade e por uma filha, sofrendo ambas, respectivam ente, de incapacidade física e
 

psíquica 

Considerando a situação sócio-econômica do agregado familia r que habita
 

naquela const rução, foi de liberado , por unanimidade, incumbir os Arm az éns Gera is de
 

procederem à repos ição do telhado da habitação, cujo custo se estima em cento e vinte cinco
 

mil escudos
 

.fAL..O.f..:..S : - Na sequênciada deliberaçã o tomada na reunião de 29 de Setembro do 

ano findo, em que foi autorizado o apoio alime ntar a vários estudantes dos Palop 5, em 

colaboração com os Serviços Sociais da Universidade de Aveiro, foi presente uma infonna ção 

da Técnica de Serviço Social, a dar nota que no próximo mês de Julho termina a data 

estabelecida para o efeito . 

Assim, foi deliberado, por unanimidade, autorizar que os alunos em questão 

continuem a frequentar a can tina da Universidade até acaba rem os exam es, condic ionada a 

apresentação dos documentos comprovativos em como estão matricu lados e, com referência ao 

próximo ano lectivo, devera a situação ser novamente aval iada, em conjunto com os Serviços 

Sociais da Universidade de Avei ro. 
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F X EC!J C Ã O DE M UROS NA RUA.D...!l....CAIAR I NQ NA fREG UESIA D .\ ?-->~ 
GL..ó.BJ..1. : - Presente uma inf~nnaçào da Divisão de Vias e Trânsito a dar nota que, no & 
decorrer da empreitada de pavun entaçãn da Rua em epígrafe, foi necessário proceder-se à ~ 
realização de diversos alargamentos da via, tendo-se negociado com os ~dos proPri et ári OS 

terrenos da rua em questão, a construção de muros de vedação em alvenaria de bloco~ , cuja ,/u... 
execução foi assumida pela Junta de Freguesia da Glória , uma vez que estes trabalhos o se <1)"'" 
encontrav am previstos na empre itada. 

Face ao exposto, foi de liberado, por unanimidade. atribuir uma subsidio à Junta de 

Freguesia. no valor de dois milhões novecentos e sessenta e quatro mil escudos, para custear 

as des pesas com a exec ução dos re feridos muros. 

morE erÃO Ci Vil : . O Sr. Vereador Domingos Cerqc eira deu conhecimento 

que, em resultado de uma visita dos Serviços Municipais de Protecção Civil aos Bombeiros 

Velhos, se verificou a inoperacionalidade de algum equipamento de apoio ao 

desencarceramemo, o que pode comprometer o sucesso e eficácia de uma operação de socorro 

que venha a ocorrer 

Deste modo, e considerando a alta taxa de sinistralidade existente nas estradas do 

Município, nomeadamente devido à existência de vias com tráfego de alta densidade, foi 

deliberado, por unanimidade, atribu ir um subsídio extraordinário 11 Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Aveiro (Bombeiros Velhos), no montante de um milhão noventa e 

três mil duzentos e cinquenta e nove escudos, para aquisição do equipamento em causa. 

fJ.l..B..LKJ..I: - Presente uma informação da Repartição de Taxas e Licenças 

segundo a qual após uma reunião com todos os proprietários dos pain éis publicitários, no 

sentido de removerem toda a publicidade existente no alçado da Fábrica Bóia & Irm ão, 

podendo cada Finna ali presente apresentar o seu projccto. apenas a Finna RED LITORAL 

veio requerer autorização para instalação naquele loca l de um telão-gráfico com imagens da 

Ria. Considerando que a colocação do referido painel irá melhorar o local em questão, foi 

deliberado, com as abstenções dos Srs. Vereadores Eduardo Feio e Eng. Cru z Tavares, deferir a 

pretensão requerida pelo período de um ano . 

A Sra. Vereadora Dr." Maria Antônia votou favoravelme nte por se tratar de uma 

situação provisó ria. 
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Pl lm ICIDADE : • Presente e apreciad o um outro requerimento da c~ 
ESCALA M ARKETING NET, a sol ici tar a reep rccia ç ão do p roces so ap resen tado por aqu e la ~ inn~ 
para a colocação de pa inéis de sinal ética. na Zo na Ind ustrial, o q ual m erec eu ind eferime nto...: ' /\ 

Considerando as informações prestadas sobre o assunto pela Repartiç ão de T~A11tA 
Licenças e DAUA, e dado que se pretende renovar toda a siualótica existente na Zona'J 
Industrial, conforme proposta apresentada pelo Sr. Vereador Eduardo Feio, aprovada na 

reunião de 2 de Fevereiro, ultimo. foi deliberado. por unanimidade. mante r o indeferimento da 

pretensão fonn ulada. 

A<H!JSIC ÃO Dto BEN S _ ANTIGO t'DIFÍClO DA F ÁB R IC A IF RÓ:SI\IO 

~RF I R :\ C A:\JPOS : - Na seqüência dos coma ctos que têm vindo a ser estabelecidos com o 

instituto de Emprego c Formação Profissional e dada a posição de abertura dos responsáveis 

desta Instituição em querer ceder as instalações que o Centro de Formação Profissional ocupa no 

edifícioem epígra fe, desde que seja encontrado um outro espaço para o efeito, o Sr. Presidente 

sugeriu que se proponha ofic ialmente à Secret aria de Estado do Emprego c Formação 

Profissional a aquisiçã o da parte do ediflcio onde se encontram instalados aqueles serviços, 

através de uma permu ta, em que a Autarqu ia disponibilizará o terreno necessário à construção de 

um novo Centro, o respectivo projecto e financiará a respectiva construção. 

O Sr. Presidente disse ser esta uma excel ente oportunida de para se conc entrarem 

todos os Serviços da Autarquia, num local nobre e num dos edifícios mais bonitos da cidade, 

sem prejuízo da manutenção do actual cdificio dos Paços do Concelho, o qual ficará afecto ao 

atendimento informa tizado dos munícipes, no r és-do-chão, sendo os andares superiores 

destinados a exposições e recepções protocolares. 

Relativamen te a este assunto o Sr. Vereador Prof. Celso San tos disse apoiar a 

negociação que 'lenha a ser feita com o Instituto de Emprego, porque j á na anterior Câmar a se 

ventilava esta hipóte se, portanto apoiá tudo o que vier a ser feito neste sentido, desde que o 

Centro de Formação Profissional saia e possam ser concentrados todos os serviços da Autarquia. 

O Sr. Vereador Dr. Vitor Marques apresentou a seguinte declaração de voto: "Voto 

favoravelmente no pressuposto de que aquele edifício ficará exclusivame nte de uso municipal, 

não havendo qualquer outra entidade elou serviço que compartilhe aquele espaço com a 

Câmara." 

Também o Sr. Vereador Domingos Cerqueira acrescento u ter sempre dito que 

gostava de ver em Avciro uns Paços do Concelho de raiz...no entanto, não sendo de raiz, são uns 

Paços do Concelho origin ais e únicos no Pais. 
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Por unanimidade, foi deliberado aprovar a proposta apresentada pelo pr C SidCn~ 

Câmara. ~ 

AWillSJC ÃO Df Rt' NS • AQUlSIÇÃQ t' POSTERIOR A LJ IlliAC Á~ODO S 

lERR E~QS rt'RIFNCt'NU'S À AVE !R!A : • O Sr. Presidente deu co nhecimento ao 

Executivo de uma proposta que lhe foi apresentada pela Firma AVE IRIA - S i de~ 
lmobiliària, S.A, actual proprietária dos lotes situados na Urbanização dos terrenos da ex-

Fábrica Jer ônimo Pereira Campos. que rem em vista a alienação da totalidade dos terrenos, os 

quais fazem parte do Contrato de Dação em Cumprimento, celebrado entre esta Câmara 

Municipal e a Sociedade Fábricas Jerónimo Pereira Campos. Filhos, SARL, em 30 de Julho de 

1982, não tendo o processo lido qualquer andamento até â present e data. 

Mais informo u o Presidente da Câmara que as áreas de construção em apreço, cerca 

de 147.000 metro quadrados, poderão ser adquiridas pela Câmara, através da compra de acções à 

AVEIRIA. o que permitirá uma intervenção eficaz de inequívoco interesse público. quer seja 

operacionalizada através da compra de accões. em valor estimado de três mil e quinhentos 

milhões de escudos, quer através da aquisição dos terrenos, desta feita em valor estimado em três 

mil e noveceetos milhões de escudos. Tal operação (ar-se-à, em qualque r dos casos, por leasing 

Acrescentou, ainda, que a concretizar-se este negócio, irá permitir o controlo de todo o processo 

de ordenamento do território naquela área, além de que permitiria também a o ferta ao Mercado 

ao ritmo que a Autarquia entendesse conveniente e com enorme vantagem em termos de cidade 

Neste sentido, o Presidente da Câmara propôs que a Câmara lhe confira mandato 

que permita optar pela via que se vier a considerar mais opdrtuna para a aquisição e posterior 

alienação das áreas em apreço. através de uma operação de leasing, salvaguardando sempre os 

objectivos visados e acima descritos de ordenamento urbanístico, bem como o interesse público 

subjacente ao desenvolvimento e à defesa e protecçãc da qualidade de vida da população que 

são, aliás, atribuições das Autarquias previstas no Art igo 2· da L.A.L., submetendo-se a presente 

proposta à aprovação da Assembleia Municipal 

Foi deliberado, com a abstenção da Sra. Vereadora Dr." Maria Antónia, aprovar. 

A Sra. Vereadora Dr." Maria Antónia apresentou a seguinte declaração de voto 

"Embora não conco rdando com a construção de dois edifícios de treze andares frente ao Centro 

Cultural e de Congressos, pensamos que há propostas alternativas que não venham a 

comprometer o equilibrio financeiro do Municipio durante mais de um mandato. No seguimento 

da posição anteriormente tomada - abstenção - quando da votação da solução urbanística de 

implantação de um lago no Canal da Fonte Nova e respectivo palco flutuante e anfiteatro , e de 
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um parqu.e subterrâneo j unto ao mesmo Centro Cu ltural e de Con gressos - obra s cujo montam 

astron ômico iria, em nosso entender. comprometer outras obras básicas necessárias e mesm 

urgentes nas freguesia s rurais, vamos manter a mesma posição de abstenção. lI á soluções A 
a1tc:~ ativas para a zona - que não vão im~lica r grandes encargos para o Mun icípio - desde que ~..Ai .. 
Presidente abandone a sua promessa eleitoral do projecto do lago - quase quatro milhõ de~ 

contos por área de construção no centro da cidade - quando a capacidade de endivi arnento da 

Câmara está bloqueada - mes mo reco rrendo a operações de engenharia financeira. parece-nos de 

grande irrealismo. Não sabemos ainda quais os encargos com os leas ings e se a Câma ra - cuja 

má situação finance ira tem sido sublinhada pela maiori a do executivo ao longo dos últimos 

meses - tem ou não capacidade para cumprir esses encargos, por quanto tempo e à custa de que 

desistências de outros projectos no resto das freguesias do concelho" 

Também o Sr. Vereador Prof. Celso Santos disse entender que o investimento que 

se preconiza implica dividas que se contraem e a aplicação desses capitai s destinam-se ao centro 

da cidade, o que poderá vir a prejudicar ou não as zonas rurais. 

Relativamente a esta questão, o Sr. Vereador Dom ingos Cerqueira disse entender 

que quanto mais se valorizar a cidade, mais se valorizam as freguesias, sendo certo que o nome 

do conce lho deve -se essencialmente à atracção que a cidade provoca cm todo o País, n30 se 

podendo compar ar o invest imento que se faz na zona urbana com o que se faz nas freguesias 

rurais. Quanto à primeira solução apresentada pelo Sr. Presidente, disse considerar a mesma uma 

forma de permitir aCâmara ficar na posse de terrenos que rode urbanizar da melhor maneira e a 

custos insignificantes em relação a operação. 

O Presidente da Câmara respondeu à questão apontada pelos Srs. Vereadores DI"' 

Maria Antónia e Pro f. Celso, dizendo que os project os preconizados não inviabilizam nem põem 

em causa um projecto de cresc imento equilibrado do concel ho. 

O Sr. Vereador Dr. José Costa disse ser esta uma decisão verdadei ramente 

estratégica, que tem visão de futuro e como tal implica sempre algum risco. Em termos de 

decisão considera ser esta a melhor e enquanto tal não se pode adiar , sob pena de se perd er. 

Também o Sr. Vereador Eduardo Feio usou também da pa lavra para referir ser este 

'-IJf9

o grande desafio do mandato e do final do século. Em sua opinião, este negócio a concretizar-se 

poderá inflecnr tudo o que foi uma fonna do desenvol vimento urbano da cidade, há uma nova 

localizaç ão do centro da cidade, com a Câmara a funcionar no cdifl cio da antiga Fábrica 

Jerônimo Pereira Campos, a questão do lago e de todos estes terrenos serem pe rtença do 

Mumcipio, o que da uma responsabilidade acrescida a Câmar a na questão territorial e que ob riga 

a ter bastante atenção à forma como aquele espaço urbano se vai desen volver. Por fim disse não 
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ser lodos os dias que uma cidade tem a hipótese de construir um novo cent ro, ou mel h':::?~ II 

prolongamento diferente do seu centro. ~~~, 
O Sr. v~reador DT. Vitor Marques disse que apesar do voto favorável, pre lend i a~, ~ 

proceder • respectiva justificação: "Vot o; favoravelmente 0;0 pNqOO considere .que o~ 

m.UntCiPiO ali vá realizar quaisquer mais valias financeiras. mas fundame ntalmente po r~/ h -
essa via, vai esta Cãmara Municipal poder gerir de forma sustentada o arranjo daqudíl' espaço~(,(. 

vital da cidade, reduzindo substancialmente a respectiva arca de ed ificação, aumentando as 

zonas de lazer e melhorando os acessos viários, e sob a garantia dad a pelo Sr. Presidente, de 

que este investimentos não vai afectar o plano de des envolvim ento sustentado que se deseja e 

urge, para as freguesias perifé ricas e rurais." 

Por fim o Sr. Vereador Jaime Borges acrescentou estar muito feliz por ler 

participado nes ta delib eração, que vai ficar na história, fazendo votos para que se saiba 

aproveitar esta oportuni dade em todos os seus potenciais. 

Entre/anta, ausentou-se da reunião o Sr. Vereador Eng." Cro.z Tavares 

.E.ESIA. DA R IA - P ROGRA MA : - O Sr. Vereador Jaime Borges deu no ta do 

programa provisório referente às Festas da Rial98 que terão lugar de 18 de Julho a 16 de 

Agosto, previamente distri buido pelos Srs. Vereadores, tendo informa do que o mesmo tem o 

patrocínio do INATEL, concretamente, nos dias 18 e 19, no âmb ito do programa de 

Intercâmbio Regional de Cultura Tradicional "Na Rota da Tradição ", e que foi também 

solicitada a colabo ração da Associaç ão de Municípios da R i a~ 

Relativamente a esta questão o Sr. Vereador Prof. Cels o San tos referiu que o ideal 

seria juntar à volta desta Festa, todos os concelhos que estão directamente ligados à Ria, como 

por exemplo, Ova r, Ílhavo, Mira, entre outros , juntan do -se os calendários festivos, o que iria 

contribuir para um maior sucesso. 

Por unanimidade, foi deliberado aprovar o programa apresentado . 

IIW :\l _ OR rA\l t'!'f[O : • De seguida foi também aprovad o o orçamento das 

despesas previstas para a rea lização dos festejos, no valor de cinco milhões setecentos e 

cinquenta e cinco mil escudos. 

O Sr. Vereado r Eduardo Feio face a este montante conside rou-o demasiado restrito 

para os festejos em questão e sugeriu a aposta numa polític a de fortes evento s, ao que o Sr 
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Vereador Jaime Borges informou que para o próximo ano tem já uma série de ideias novas para 

pôr em prática. ~~~~ 
RE G ATA DE :\101let'IROS lORREISA AVEIRO : . O Sr. Vereador Jaim e Mt,. 

Borges deu conhec imen to de que em virtude de o "Dia da Ria de Aveiro", na Exp0/98, ler sido ~\.-V 
agendado para o dia 16 de Agosto (Domingo), se procurou que a tradicional Regata de 

Moficeiros Torreira-Avei ro, que habitualmente se rea liza ao sába do, decorresse naquele d ia. a 

fim de permitir a sua integração naquele programa. Mais informou que foi contactada a 

Associação dos Amigos da Ria e do Barco Moliceiro e que esta concordou com a alteração 

proposta 

St:RYIC'.Q.L....M.I.lIClULlZADOS - PARAGlnsS JJRBAlSAL.I!m! 

OITRAD.!!Rfi...fRlvA! illSJ!E ...J RAXSPO RU ' DE PA SSAGt'lROS - I- r A St ' : - Na 

seqüê ncia da delibera ção tomada em 16 de Fevere iro , ú ltimo, o Sr . Vereador Eduar do Feio , deu 

conhec imento da de libe ração tomada pelo Conselho de Administração dos SMA , na scquência 

da petiç ão apresentada pela Auto-Viação Aveircn se , em que fo i decidido en viar oficios quer ao 

Sind icato dos Trabalhadores dos Tran spo rtes Rodo viários e Urbanos do Cen tro , que r à Guar da 

Nacional Republicana, e ao Directcr -Gera l dos Transpo rtes Terr estres , no sent ido de se rem 

escla rec idas as situações relativas às parag ens do s operado res privados de transportes 

colec tivos , em loca is não autori zados no Municíp io de Aveiro . 

De u ainda nota de que so bre o assunt o foi tamb ém elaborada uma inform ação pela 

j urista dos Serviços MunicipaJizados, que enquad ra es te pro'blema, cujo teor aq ui se dá como 

transcrito e faz pane integran te do respecti vo proc esso. 

Por unani midade, foi del iberado concord ar com a de liberação tom ada pelo 

Consel ho de Administração dos Serviços Munic ipa lizados de Ave iro, dev endo, por co nseguinte, 

proceder-se em confonnidade. 

.ll!rITA.J~&...fB. F: G IIE S I " m: AR AJlAS ; - Face aos ped idos form ulados pe la
 

Junta de Freg uesia em epígrafe, e por propos ta do Sr . Vereador Eduardo Fe io , foi deli berado,
 

por unan imidade, auto rizar a ced ência do d iverso materi a l soli c itado, estim ado em um mi lhão
 

setecentos e trinta e nove mil novecentos e vinte escudo s , des tinando -se o mes mo à cons trução
 

de muros em vários lugare s daqu ela freguesia
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AltI.os DE RECEPÇÃO DE FI NI I1YA: • Foi deliberado. por unanim i d a~~~
aprovar os autos de recepção definitiva das obras a seguir mcn c i o~adas e autorizar a rest ituição. 

dos déci mos que se enco ntram retidos como depósilos de garantia 

- "Construção da NOWl ': de Pau e Acessos ", adjud ica da ao CONSÓRC IO~_ 
PONTAVF.,S .A. -GOMEs oo MoNTE,S, A., / Mw 

• "Pavímemaçâ a da Rua da Caf etada e Rua do Outeiro em N. 4 Sr.· de Fatima ", <lJ ~ ~ 

adjudicad a à Firma MASUEL VIEIRABACALHAU, LOA.; 

- "Pavimentação da Estrada do Carrajão em Eirol, Reque íxo e N. a Sr.a de 

FOllma ", adjudicada à Firma JOAQUIMALVES SUCESSORES, LDA.; 

- "Pavímemaçã a de ArruameJ1fOS em Requeíxo ", adjudicado à Firm a JOAQUI!l.I 

ALv ES, S L'CESSORES, L DA.; 

• "Pavimentação da Rua dos Poços. Rua da Arrota e Prolongamento da Rua 

Vilaverde em Eixo ", adjudicado à Firma JoAQU1 MALVES SUCESSORES. LOA..; 

"Recepç ão do Parque de Campismo de S Jacinto ", adjudica da â Firma Aroxso 

GoMES DOS RE IS. 

- Mais foi deliberado, por unanimidade, autorizar o cancelamento das garantias 

bancãrias, correspondentes às obras atrás mencionadas e que a seguir se indicam : 

- n" 807 368/00, no valor de catorze milhões setece ntos e trinta e cinco mil 

quatrocentos e vinte e dois escudos, emitida pelo Banco Borges & Irmão, S.A, a pedido da 

Firma CONSÓRCIO PONTAVE, S.A. - GOMES DO MONTE, S.A. e referente à "Construção da 

Nova Ponte de Pau e Acessos" ; 

- n" 807 368/00 e 807 369/08, cada uma no valor de oitoce ntos e sete nta e três mil 

escudos, passadas pela COSEC - Companhia de Seguros de Créditos. S.A .• a pedido da Firma 

JOAQUIM ALVESSUCeSSORES, LOA., referente a "Pavimeemç ão da Estrada do Carrajâa em 

Eiro/, Requeixo e N." Sr."de Fátima "; 

- n° 807 188102. no valor de duzentos e oitenta e sete mil novecentos e vinte cinco 

escudos, emitida pela COSEC - Companhia de Seguros de Créd itos, SA, a pedido da Firma 

JOAQUIM ALVES SUCESSORES, Lm., re ferente à "Pavimentaç ão de Arruamentos em 

Requeiso "; 

• nO 6612.086-5. da import ância de quinhentos e de z mil duzentos e noventa e 

quatro escudos, emitida pela Caixa Econômic a Montepio Geral, a pedido da Firma JOAQl;IM 

ALVESSUCESSORES.LOA., relativo à "Pavimentação da Rua da Cafelada e Rua do Outeiro em 

N_ °Sr.Ode Fátima " 

~-~n" 30. de 13de Ju1ho de 1998 - pàg. 18 



- n" 66/2078. 4 e 6612.079-7, cada uma da quantia de duzentos e setenta mil 

trezentos e setenta e cinco escudos, emitidas pela Ca ixa Económ ~ ca Montep io Geral, a favor ~Finna M ANL:EL VI EIRA BA CALHAU, LDA., respeitan tes à "Paví mentaçdo da Rua dos Poç 

Rua da Arrola e Prolongament o da Rua vilaverdc em Eixo ':; . /~..-
- n" 8819 7, da quantia de quatrocentos e onze mü seiscentos e três escudos, e m1tl da~ 

pelo Banco Borges & Irmão. S.A ., a favo r da Firma AFONSOGOMES DOS REIS e re ferente à 

obra de "Recepção do Parque de Campismo de S. Jacinto ", 

fRlME I RO E rsC O:SX RO EJJ R O P E I! DF lO y nss I I IS O _
 

VES..C..E~nENTES : • O Sr. Vereador Jaime Borges informou que está a decorrer na nossa
 

cidade, desde o dia 11 até ao dia 20 de Julho, corrente , na nossa cidade, o Primeiro Encontro
 

Europeu de Jovens Luso-Descende ntes, organizado pela Coorde nação das Colecnvidadcs
 

Portuguesas de França. Face à informação prestad a sobre o assunto, pelos Serviç os de Cultura
 

e por propos ta daquel e Sr. Vereador, foi deliberado, por unanimidade, apoiar o even to,
 

mediante a atribuição de um subsidio no valor de trezentos mil escudo s para comparticipar
 

nas respect ivas despesas, bem como a oferta de um buff er na Cozi nha Econômica para cerca
 

de 150 pessoas e ainda a o ferta de lembranças .
 

QRCA Mt"NT O AI T t"RAQiE..s : - Fo i deliberado, apro var a terce ira alteração
 

ao orçamento ord inário para o ano em curso, cujo montante se cifra em cento e trinta e quatro
 

mil contos.
 

ll~D_ucrlYll!A nt's AI TED ACÕES : - Segu idament e, foi deliberado,
 

por unanimidade aprovar a segunda alteração ao Plano de Actividades para o ano em curso,
 

cujo montante se ci fra em cem mil contos
 

1.KE:SCAS...D..E..JJB.MS: - Foram presentes e apreciados os seguintes processos 

de obras: 

- N° 801/97, de CRE OULO, LDA., relativo à const rução de um bloco habitacional 

no lote n" 5, do Sector E, da Urbanização Sá-Barroca s. Face fi informação técnica n" 535/98, 

prestada pelo OPGP, foi deliberado, por unanimidade, nos termo s da mesma c no seguimento da 

informação técnica prestada pela DOP, em 14 de Janeiro do ano em curso, autorizar a alienação 

ao requerente da área de 240 m l
, em direito de sub-solo , para acr éscimo ao referido lote, pelo 

valor de um milhão setecento s e oitenta e um mil setecentos e sessenta escudos, destinando-se a 
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referida área a ga ra ~en s para continuidade da cave do edificio a construir e a superfície d . · ~ mesma para uso público; 

- ~... 222193, de Ezequiel Marques Ribeiro e Outros, a apresentar projecto de / 

alterações com referênci a à construção que está a lev.ar a efeito no Lote 15 do S~to~~ 
Urbanização Forca-Vcuga . Foi deliherado, por unanimidade, de acordo com a informação 

técnica n" 530198. prestada pelo DPGP, junta ao processo, informar o requerente que deverá 

proceder ao pagamento de áreas a mais no valor de cinco milhões novecentos e cinco mil 

oitocentos e setenta e do is escudos, relativas fi construção de uma segunda cave; 

- ~o 581194, de Femando da Conceição, a apresentar telas finais dos pisos da cave 

e da cobertura respcuantes ao projccto de arquitectura. Face à informação técnica prestada pelo 

DPGP, em 4 do mês em curso, foi deliberado, por unanimidade , que o requerente proceda ao 

pagamento das áreas a mais, edificadas acima da área da cave e utilizadas como lojas, no valor 

total de quatro milhões trezentos e onze mil setecentos e vinte escudos. ; 

- NG252/87, de Manuel Maia da Silva, relativo a um terreno adquirido no lote 4 1 

Sector D, da Quinta do Griné , destinado a garagem. Cons iderando a informa ção técnica n" 

536/98, prestada pelo DPGP, foi deliberado, por unanimidade autorizar a alienação ao 

requerente da área de \6 m l , para anexar ao referido lote, ao preço de dez mil e quatrocentos 

escudos o metro quadrado; 

- NG 197193, de Igreja Evangélica de Cacia, a apresentar exposi ção relativamente ao 

processo de obras. Lida a informação prestada sobre o assunto pela DOP, em 23 do mês lindo. 

foi deliberado, por unanimidade, autorizar a concessão da licença de ocupação, necessária ao 

inicio da actividade religiosa. bem como a execução dos arranjos exteriores; 

- NG571165, de Zacarias Sarrazola Andias, a requerer licença para reconstruir um 

muro divisório. Face a intervenção efectuada sobre o assunto pela Sra. Vereadora Dr." Maria 

Antónia, na reunião de 15 do mês findo, foi deliberado, por unanimidade, que os serviços 

municipais competen tes verifiquem se o requerente deu cumprimento aos alinhamentos 

longitudinais e transversais. 
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I let"NC AS DE I OTE~: - Seguida mente foram apreciados os seg~ 
processos de loteamento: ~.... 

- " . 112166, de João Antônio Cru, P;= da Rosa - P"""'" de obras de ~, 
Nunes Rafeiro Maia. Face à informação prestada pela DPDE, em 19 de Junho. findo, cujo teor (UVVI 
aqui se dá como transcri to, foi deliberado , por unanimi dade, de acordo com a mesma, autori zar a 

emissão da certidão comprovativa da recepção provisória das obras de urbani zação impostas no 

aívar á n" 12194; 

~ N" 40/93. de Antonio Lopes Gonça lves Cartàxo , a requerer a recepção definitiva 

das obras de urbanização de um terreno silo na Rua da Liberdad e, Quintà do Loureiro , freguesia 

de Cacia . Foi deliberado, por unanimida de, de acordo com a informação prestada pela OPDE, de 

30 do mês findo, autorizar a recepção definitiva das obras de urbanização e conscquentementc 

autoriza r a libert ação da caução bancária no valor de oiten ta mi l se iscentos e cinqüenta escudos; 

• Na 722/9 3. de Ca rlos Amadeu Tavare s Lebre e Outro, referente a um loteam ento
 

sito no local de Verdemilho. Relativamente ao pedido de emissão dc guias de rece ita em nom e
 

da firma que ira prom over o empreendimento - Habi venda - Construções , Lda., foi deliberado,
 

por unanimidade. de acordo com a informação prestada pe la Di' DE, de 8 do corre nte mês,
 

autorizar . desde que seja apresentada procuração do requ erente para o repr ese ntar na
 

rramitaç âo do proc esso ou contr ato-promessa o ficiai. Quan to aos restan tes ped idos, fo i
 

delibe rado, por unanimidade. autori zar, nos termos dos pont os 3/1 e 3/ 1.1, cons tantes da
 

informação t écnica atrás refer ida e que se encontra j unta ao processo.
 

Ul!IR0 S ASS I1NIOS: • Na rubrica em titulo, foram ainda submetidos à
 

consid eração da Câmara os seg uintes ass untos:
 

ÇO~ IPI t' XO ~ JIIN I Cl P c\I DE PISC INAS OR R \ 5 n E AI)A UM:ÃQ: 

Na sequência da delib eração tomada na última reunião, a Câmara tomou co nheci mento da acta 

de abertura das pro postas aprese ntadas para execução das obras de adaptação no Complexo de 

Piscinas, a que se candidataram os seguintes conco rren tes, que indicaram os va lores a segui r 

mencionados: :-,... I - Empreite iros Casa is, S .A. - trinta e nove milhões oitocentos e vin te mil 

escudos e Na 2 - Manuel Vale nte & Pinhe iro, Lda. - trin ta e nove mil hões novec ent os e trinta 
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mil qua trocentos e vinte e cinco escudos. O conco rrente João Couto, Lda. também convidado,'-U~ 
não respondeu. 

Face à informação prestada pela Comissão de Apreciação de Propostas, segund o a ~ 

qual a proposta mais vantajosa C a apresentada pe lo concorrente n° I, foi dcli b e rad~~ 1 J 

unanimidade, de acordo com a mesma, transmitir aos interessad os que a del iberaç ão da Câmara ~V< 

vai no sentido da adjudicação ser feita à Finna EMPREITEIROS CASA IS. S.A., na modalidade 

de ajuste direcro, de acordo com o estabelecido na alínea e), ne 2, do Arf' 52", do Decreto-Lei n" 

405/93, de 10 de Dezembro. pela importância de trinta e nove milhões oitocentos e vinte mi l 

escudos, acrescida de IVA. 

Mais foi deliberado que, caso não sejam apresentadas alegações pelos 

concorrentes, a adjudicação e a minuta do contrato consideram-se apro vadas . 

C!lll.tU·XO i\f l l;\"I( 'IPA! 1)[ I'I S~: 

- Ainda no seguimento da del iberação tomada na última reuniã o sobre a empre itada em epígrafe, 

foi também presente a acta de abertura das propostas apresentadas para o efeito, tendo-se 

verificado os seguintes valores : Nd I - ANT ERO SANTO S & SASTOS , LDA. - dezas seis 

milhões catorze mil e trezentos escudos; N° 2 - A FO~ SO GOMES DOS REIS - catorze 

milhões duzentos e quarenta e oito mil oitocentos e vinte e cinco escudos e Nd 3 

EMPREITEIROS CASAIS, S.A. - dezoito milhões quatrocentos e onze mil setecentos e vinte e 

um escudos. 

Considerando a informação prestada sobre o assunto pela Comissão de Apreciação 

de Propostas , segundo a qual a proposta mais vantajo sa i: a apresentada pelo concorr ente n" 2, foi 

deliberado, por unanimidade, de acordo com a mesma, transmit ir aos interessados que a 

deliberação da Câmara vai no sen tido da adjudicação ser feita a AfONSO GOM ES DOS REIS, 

na modalidade de ajuste directo, de acordo com O estabelecido na alinea c), n" 2, do Artd 52d 
, do 

Decreto-Lei n° 405 /93, de 10 de Dezembro. pela importância de trinta e nove mün õcs oitocentos 

e vinte mil escudos, acrescida de IVA. 

Mais foi deliberado que, caso não sejam apresentadas alegações pe los co ncorre ntes, 

a adjudicação e a minuta do contrato consideram-se aprovadas . 

O Sr. Vereador Eng." Cruz Tavares solicitou que se faça um bom acompanhamento 

dos trabalhos, ao que o Sr. Presidente disse que se iria ter em atenção esse facto r, até porque se 

trata de uma empreitada que tem que resultar bem, pois está em causa a realização do 

Campeonato do Mundo de Kayak Pólo naquele local. 
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SERViÇOS MUNICIPAlIZA DOS DE AV EIRO 

- Tendo em conta as preocupações evidenciadas na Recomenda ção apresentada pela 
Assembl éia Municipal de Aveiro, na sua reunião ordinária de 1 3 /02l9g ~ 

- Considera ndo que a obrigatoriedade de instalação c de ligação das redes predia is aos 
sistemas públicos de dist ribuição de água e de drena gem de águas residuais pressupõe e 
acarreta, em determinada s situaçõe s. encarg os avu ltados incompat íveis com reais 
diliculdadcs financeiras existentes ; 
- Considerando ainda que o leque dessas situações. pela sua dimen são e preocupações 
sociais que origin.am,just ificam re-posta e tratamento adequados por parte do órgão 
executivo, sensível ao caracter essencial que preside à prestação deste tipo de serviços; 

Q...r.o.!!.S.!<!ho de AdminW@~s!§..$Ma delibera apres entar à Câmara ~funicip a l 

PRO PO STA DE AI.TtRA ÇÃO r ADIT AJ\1[:oiTO AO ARr 2590 DO REGULAMENTO
 
~I U S 1 C1PAl DOS S L<;lEMAS P ÚBLI COS I: PRE DIAIS DE 11ISTR IBUl ÇÁO DE ÁGUA E DE
 

DRENA GE M DI: ÁGU AS Rr.SmUAIS.
 

Ar1i~o 259"
 
Condi ções de mstalação
 

I - Os ramai s de ligilÇ!odevemconsiderar -se rccmcamemecomo partes mlcgralllcs das redes piJblicas de 
dimibu ição e de drenager u,compelindo aos SMA >'f0mo,-er a sua instala ção 
2 - Pela instalação dos raucus de ligação serão cobrados aos propri etários OUusuf ruluários O<; enc:ugos 
decorremes da sua execuçâc 
3 _ Em CIllm drnd", ,,enle justifi cados pd<ll condições Wcio-«t>1lÓmJan dos propne lanos 011 
uSlIfrulll tm os. e (l/e" d<''' d'' 'lO carúcler .....senda l dos selViçospres/(>d"s. pode ,, ;s..r ctmCedido i...,,,ç,Jo 
de pagom enla das e~os reft ridos no mim ..ro Q/l1""'Qr. desde qw 10 1 Sl!joexpre$.'ilmu:nle requeri do .. 
comprovado pel os Ot1:""umw ufiClois compe ,..ntes. medranle ,lN;laroçã<> em Com o <1req'''' renl e ~ Illulor 
do p"sfrJÇ/Jo tk ~rendJ m,," 'n mímmo gur ,m lldo U elou Si! enro nlra aÍJrangifi" fN'lo programa de 
inserçtlo $(}Cio/.l1lstl lll i dos pelo Lei n.~ 19·A/96 . de 29/06; 
4 _ A uençllo de pagam..n/o .10.0 encarg us .ketnTenleS da e:r<'Olçllo Jos ranlaU de hgrJÇoo ....rá orndn 
cone..,hda. a UI' fN'duf<I. lU' s proprie/áno .<ou U.<ufrulllóTi os de pridlos anligos que lenham que suf'O"t<lr 
para efccluorem a lignçoo li" sts /"ma pú.1)I,co de tÚtnagtm tk Ó8"'IUresrduai $. .. ..xecuçoo .. =.<10 ,/to 
in.<I"/açilo de eqUlpanten'" e/~róTi o dos ~I'" ~Jgo fQS damisti cos. desde que a f"'i"1O "Provaçào ,I"s 
rrspecrl'"Os P'Ojeetos nl10Imlm ficado. de~ tk IORO.condicio nada a esso jn.rta /aç-'lo 

SMA - Serv iços Mun.icipalu ados de Averro, 2) de:Junho de 1998 
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